
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 873.198 - RS (2016/0050743-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO 

EST SC 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA E OUTRO(S) - SC009582 
   MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339 DO STF. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). 
2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973, quando o órgão judicial, de 
forma coerente e adequada, externa fundamentação suficiente à 
conclusão do acórdão recorrido.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona, no sentido 
de que a "concessão pelo Judiciário de equiparação ou  reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice 
na Súmula 339 do STF, por implicar invasão da função legislativa" (AgInt 
REsp 1.586.255/CE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 04/10/2016).
4.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 26 de setembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 873.198 - RS (2016/0050743-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINTRAFESC SINDICATO 
DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST SC contra decisão que conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 493/496).

Sustenta o agravante a não incidência da Súmula 83 do STJ, porquanto o 
pleito não é para aumento da parcela do auxílio alimentação e sim para sua equiparação com o 
valor percebido pelos servidores do TCU.

Ressalta que se soma "a esta discussão que o próprio STF reconheceu a 
repercussão geral da matéria através do tema 600" (e-STJ fl. 512)". Diante disso, não se pode 
afirmar o entendimento de que é unânime a aplicação da Súmula 339 do STF.

Repisa as omissões apontadas no apelo nobre.

Por fim, aduz a impossibilidade do julgamento do mérito por decisão 
monocrática.

Impugnação às e-STJ fls. 533/536.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 873.198 - RS (2016/0050743-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

Feito o registro, observo que, em que pese aos argumentos expendidos, 
não merece prosperar a presente irresignação.

Inicialmente, no que se refere à possível omissões ocorridas no aresto 
prolatado pela Corte de origem, verifica-se que todas as matérias arguidas em sede de embargos 
de declaração foram tratadas pelo Tribunal de origem. Ademais, tem-se que, consoante 
entendimento desta Corte, o magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das 
partes, tampouco rebater uma a uma as premissas trazidas, desde que os argumentos utilizados 
tenham sido suficientes para o embasamento da decisão, tal como se dá na espécie. Nesse 
sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. O SIMPLES PEDIDO DE PARCELAMENTO DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE ESTEJA EM FASE DE COBRANÇA JUDICIAL E 
GARANTIDO POR PENHORA, SE NÃO FOR INFORMADO AO JUIZ DA 
EXECUÇÃO ANTES DA ARREMATAÇÃO, NÃO TEM O CONDÃO DE 
SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA EXECUTADA, PARA O QUE SE 
EXIGE, AINDA, A HOMOLOGAÇÃO DO PARCELAMENTO. PRECEDENTES 
DO STJ. ACÓRDÃO, QUE, ADEMAIS, É EXPRESSO AO AFIRMAR A MÁ-FÉ 
DA RECORRENTE EM DEIXAR DE COMUNICAR, TÃO LOGO FOSSE 
POSSÍVEL, A REALIZAÇÃO DO PARCELAMENTO, AINDA QUE TAL 
COMUNICAÇÃO TENHA OCORRIDO ANTES DA ARREMATAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 
1. Trata-se, na origem, de embargos à arrematação em execução fiscal do INSS 
em que a executada alega a suspensão do crédito tributário pelo parcelamento e 
sua comunicação ao Juízo antes da arrematação, pleiteando, assim, sua 
desconstituição. 
2. A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois a lide foi 
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos Embargos 
de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não implica ofensa 
à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão 
julgador obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados 
pelas partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 
Precedente: AgRg no AREsp 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe 26.08.2011. (...) 
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 163417/AL, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
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29/09/2014) 

Desse modo, não há que se falar em afronta ao art. 535 do CPC/1973

Quanto ao mérito, observa-se que a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é uníssona, no sentido de que a "concessão pelo Judiciário de equiparação ou  reajuste 
dos valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 339/STF, 
por implicar invasão da função legislativa" (AgInt REsp 1.586.255/CE, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 04/10/2016).

Confira-se ainda: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. EQUIPARAÇÃO DO VALOR DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO ORA PERCEBIDO PELOS SERVIDORES DO TCU. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Agravo Regimental interposto contra decisão 
publicada na vigência do CPC/73. II. Não há falar, na hipótese, em violação ao 
art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. III. Firmou esta 
Corte entendimento no sentido de que "não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça, a pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a 
existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, 
sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo Tribunal Federal" 
(STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/09/2012). IV. Na forma da jurisprudência desta 
Corte, o Judiciário não pode conceder equiparação ou reajuste de valores, a 
título de auxílio-alimentação do funcionalismo público federal, por existir óbice 
na Súmula 339/STF e tal implicar invasão de função legislativa. Nesse sentido: 
STJ, REsp 1.532.432/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/06/2015; STJ, AgRg no REsp 1.456.791/PE, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/03/2016; STJ, AgRg no AREsp 605.905/PR, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2014. V. Agravo 
Regimental improvido. (AgRg REsp 1.560.318/SC, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 26/08/2016).

Noutro giro, os arts. 557 do CPC/1973 e 932 do CPC/2015 autorizam a 
prolação de decisão monocrática quando há súmula do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Superior. 

Por fim, a alegação de que repercussão geral sobre o tema demonstra 
que não é unânime a aplicação da Súmula 339 do STF, e-STJ fl. 513,  constitui verdadeira 
inovação, vedada, portanto, nesta seara recursal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0050743-5 AREsp 873.198 / RS

Números Origem:  50159809020144047200  SC-50159809020144047200

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST SC 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA E OUTRO(S) - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINTRAFESC SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUB FED NO EST SC 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA E OUTRO(S) - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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